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Despacho n.o 16 356/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de 12 de Novembro de 2003 da Fundação Ensino e Cultura
Fernando Pessoa, entidade instituidora da Universidade Fernando
Pessoa, solicitando a autorização de funcionamento neste estabele-
cimento de ensino do curso bietápico de licenciatura em Anatomia
Patológica, Citológica e Tanatológica e o renhecimento dos respectivos
graus de bacharel e de licenciado (processo DSPP-DIV, registo
n.o 26/2004, da Direcção-Geral do Ensino Superior);

Considerando que os pareceres da comissão técnica para o ensino
das tecnologias da saúde, constituída, no âmbito do grupo de acom-
panhamento do ensino superior na área da saúde, instituído pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro,
pelo despacho conjunto n.o 292/2003 (2.a série), de 27 de Março,
que aqui se dão por inteiramente reproduzidos, concluem, pelos fun-
damentos deles constantes, no sentido do indeferimento do reque-
rimento;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, compete ao Estado,
através do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, auto-
rizar o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garan-
tir elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos dos artigos 100.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do
requerimento, a mesma não apresentou novos elementos que jus-
tifiquem a alteração do sentido da decisão:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o
e 60.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento de 12 de Novembro de 2003 da
Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa, entidade instituidora
da Universidade Fernando Pessoa, solicitando a autorização de fun-
cionamento neste estabelecimento de ensino do curso bietápico de
licenciatura em Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica e o
reconhecimento dos respectivos graus de bacharel e de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

27 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 357/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de 12 de Novembro de 2003 da Fundação Ensino e Cultura
Fernando Pessoa, entidade instituidora da Universidade Fernando
Pessoa, solicitando a autorização de funcionamento neste estabele-
cimento de ensino do curso bietápico de licenciatura em Radioterapia
e o reconhecimento dos respectivos graus de bacharel e de licenciado
(processo DSPP-DIV, registo n.o 28/2004, da Direcção-Geral do
Ensino Superior);

Considerando que os pareceres da comissão técnica para o ensino
das tecnologias da saúde, constituída, no âmbito do grupo de acom-
panhamento do ensino superior na área da saúde instituído pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro, pelo
despacho conjunto n.o 292/2003 (2.a série), de 27 de Março, que aqui
se dão por inteiramente reproduzidos, concluem, pelos fundamentos
deles constantes, no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, compete ao Estado,
através do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, auto-
rizar o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garan-
tir elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos dos artigos 100.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do
requerimento, a mesma não apresentou novos elementos que jus-
tifiquem a alteração do sentido da decisão:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o
e 60.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento de 12 de Novembro de 2003 da
Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa, entidade instituidora
da Universidade Fernando Pessoa, solicitando a autorização de fun-
cionamento neste estabelecimento de ensino do curso bietápico de
licenciatura em Radioterapia e o reconhecimento dos respectivos graus
de bacharel e de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

27 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 16 358/2005 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de 12 de Novembro de 2003 da Fundação Ensino e Cultura
Fernando Pessoa, entidade instituidora da Universidade Fernando
Pessoa, solicitando a autorização de funcionamento, na unidade orgâ-
nica de Ponte de Lima deste estabelecimento de ensino, do curso
bietápico de licenciatura em Radiologia e o reconhecimento dos res-
pectivos graus de bacharel e de licenciado (processo DSPP-DIV,
registo n.o 25/2004, da Direcção-Geral do Ensino Superior);

Considerando que os pareceres da comissão técnica para o ensino
das tecnologias da saúde, constituída, no âmbito do grupo de acom-
panhamento do ensino superior na área da saúde instituído pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro, pelo
despacho conjunto n.o 292/2003 (2.a série), de 27 de Março, que aqui
se dão por inteiramente reproduzidos, concluem, pelos fundamentos
deles constantes, no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando a proposta da Direcção-Geral do Ensino Superior,
cujo parecer se dá igualmente aqui por inteiramente reproduzido,
no sentido do indeferimento do requerimento;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, compete ao Estado,
através do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, auto-
rizar o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garan-
tir elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que tendo sido ouvida a requerente, nos termos e
para os efeitos dos artigos 100.o e seguintes do Código do Proce-
dimento Administrativo, acerca da intenção de indeferimento do
requerimento, a mesma não apresentou novos elementos que jus-
tifiquem a alteração do sentido da decisão:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o
e 60.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo:

1 — É indeferido o requerimento de 12 de Novembro de 2003 da
Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa, entidade instituidora
da Universidade Fernando Pessoa, solicitando a autorização de fun-
cionamento, na unidade orgânica de Ponte de Lima deste estabe-
lecimento de ensino, do curso bietápico de licenciatura em Radiologia
e o reconhecimento dos respectivos graus de bacharel e de licenciado.

2 — Notifique-se a entidade instituidora e a Direcção-Geral do
Ensino Superior.

3 — Publique-se na 2.a série do Diário da República.

27 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 16 359/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Museus de 4 de Julho
de 2005:

Maria de La Salette Codinha Pires do Rio Carmo Trindade, técnica
profissional especialista principal da carreira técnica profissional
de museografia do quadro de pessoal do Museu Nacional de
Machado de Castro, escalão 1, índice 316 — autorizado o exercício
de funções correspondentes à carreira técnica superior, em comissão
de serviço extraordinária, pelo período de um ano, em lugar vago
no referido quadro de pessoal, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com a remuneração
correspondente à legalmente fixada para a situação de estágio,
índice 321, com efeitos à data da publicação no Diário da República,
tendo em vista a reclassificação profissional em lugar de técnico
superior de 2.a classe.

4 de Julho de 2005. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

Despacho n.o 16 360/2005 (2.a série). — Por despacho de 8
de Julho de 2005 do director do Instituto Português de Museus:

Etelvina da Conceição Pimentão Martins e Silva, técnica profissional
principal da carreira de secretário-recepcionista do quadro de pes-
soal do Museu de José Malhoa — nomeada definitivamente, pre-


